
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 953436 - GO (2024/0390531-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : IVAN CARLOS DE FIGUEIREDO SIQUEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
ROUBO MAJORADO. CONDENAÇÃO. NULIDADE.
INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS.
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. QUALIFICADORA.
PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE
OUTRAS PROVAS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, quando há outras provas além do 
reconhecimento pessoal realizado em
desconformidade com o art. 226 do Código de
Processo Penal, suficientes para amparar a
condenação, mostra-se inviável a absolvição do réu.
Precedentes.
2. No caso, não se verifica manifesta ilegalidade, pois,
embora não se tenha observado o disposto no art. 226
do CPP, a condenação por roubo majorado não se
apoiou exclusivamente no reconhecimento fotográfico
do agravante. Para a atribuição da autoria delitiva,
foram consideradas provas advindas dos depoimentos
das vítimas, na fase policial e em juízo, bem como da
confissão informal do agravante, na qual detalhou
como o delito teria sido praticado, além da apreensão
de parte da .res furtiva
3. Verifica-se, assim, a sintonia entre o julgado objeto
deste  e a jurisprudência desta Corte Superior,writ
cabendo observar, ainda, que a desconstituição do
entendimento alcançado pelo Tribunal local implicaria
amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que
não se coaduna com a estreita via cognitiva do 

. Precedentes.habeas corpus
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4. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, a qualificadora prevista no art. 157, § 2º, I, do
Código Penal dispensa a perícia da arma desde que
comprovada a sua utilização arma por outros meios
de prova, como ocorreu no caso dos autos.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

 
                   Brasília, .18 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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4. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, a qualificadora prevista no art. 157, § 2º, I, do
Código Penal dispensa a perícia da arma desde que
comprovada a sua utilização arma por outros meios
de prova, como ocorreu no caso dos autos.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IVAN CARLOS DE
FIGUEIREDO SIQUEIRA DA SILVA contra a decisão que não conheceu do 

 impetrado contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DEhabeas corpus
JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem negou provimento
ao recurso de apelação defensivo e concedeu ordem de ofício para, reformando
a sentença, reduzir a pena do paciente para 6 anos, 2 meses e 20 dias de
reclusão em regime inicial semiaberto e o pagamento de 15 dias-multa, como
incurso nas sanções do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

No respectivo  impetrado no Superior Tribunal de Justiça, a defesawrit
requereu a concessão da ordem para que fosse declarada a nulidade do
reconhecimento pessoal, com a consequente absolvição do agravante ou,
subsidiariamente, para que fosse afastada a causa de aumento de pena
pelo emprego de arma de fogo.

Diante do não conhecimento do , interpôs-se o presentehabeas corpus
agravo.

Nas razões do agravo, a defesa repisa os fundamentos expendidos
na petição inicial, sustentando que a condenação teria se baseado
exclusivamente no reconhecimento do agravante que não teria seguido as
prescrições do art. 226 do Código de Processo Penal.

Alega que o único objeto devolvido às vítimas, alegadamente
pertencente aos assaltantes, foi uma blusa de frio, que teria sido encontrada em
posse do agravante e que o veículo roubado foi recuperado em estado de
abandono.

Afirma que o alegado vício no reconhecimento do agravante
consubstanciaria nulidade absoluta, que poderia ser reconhecida a qualquer
momento e grau de jurisdição, em razão do princípio da ampla defesa.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do
pleito ao colegiado, para a concessão da ordem.
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O Ministério Público Federal, que pugnou pelo não conhecimento do 
 ou pela denegação da ordem, manifestou ciência da decisão agravada à fl.writ

1.810.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

No presente caso, o agravante foi condenado às penas de 6 anos, 2
meses e 20 dias de reclusão em regime inicial semiaberto e ao pagamento de
15 dias-multa, como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, I e II, do Código
Penal.

Nesta impetração, foi suscitada a nulidade do decreto condenatório,
afirmando-se a ilicitude da prova utilizada para embasá-lo, ao argumento de que
seria derivada exclusivamente do reconhecimento pessoal do agravante pelas
vítimas, tanto na fase policial como em juízo, sem o cumprimento dos requisitos
estabelecidos pelo art. 226 do Código de Processo Penal.

Com efeito, para manter a sentença penal condenatória, por ocasião
do julgamento da apelação criminal defensiva, o Tribunal de Justiça consignou
os fundamentos a seguir transcritos (fls. 16-19 – destaquei):

1. . Os recorrentes invocaram,Reconhecimento (art. 226, CPP)
inicialmente, sua absolvição por ausência de provas, apontando
irregularidade em seus reconhecimentos, por suposta afronta ao
artigo 226, do Código de Processo Penal. A argumentação,
entretanto, não procede. Inicialmente ressalto que as provas
produzidas em fase inquisitorial não podem ser utilizadas, de
modo exclusivo, para darem suporte ao juízo de condenação. 

, de modoAssim, a análise deve se dar de forma contextualizada
que eventual contradição entre os relatos não pode ser
ignorada, merecendo destaque o fato de que, interrogado na via
administrativa, .Ivan confessou o crime com riqueza de detalhes
De outro giro as vítimas Josimar Barbosa dos Santos e César

, foram ouvidas em juízo, e na mídia constante doAlves da Silva
evento 5, Josimar afirmou:
[...]
Também ouvida em juízo, a vítima :César Alves da Silva afirmou
[...]
Nota-se que, além do reconhecimento, não há dúvidas de que
eles estavam todos juntos e, ao serem confrontados, um foi
denunciando o outro. Não bastasse isto, parte dos objetos foi
encontrada e devolvida às vítimas.
Desta forma, a partir do depoimento das vítimas, cujos relatos
foram harmônicos em sede inquisitorial e judicial, infere-se,
acima de qualquer dúvida, que os réus estavam entre os que os
indivíduos que abordaram as vítimas e subtraíram seus bens.

Documento eletrônico VDA48332967 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 18/06/2025 20:11:44
Código de Controle do Documento: dee64250-bafc-49a1-a696-bf1da29db428



Com relação às palavras das vítimas, ressalta-se que, em
crimes dessa natureza, seus relatos merecem especial crédito. 

:Assim tem reiteradamente decidido esta Casa Julgadora
[...]
Com esta compreensão, afasto a alegação de fragilidade
probatória, por irregularidade do reconhecimento, tendo em vista
que a condenação ocorreu com suporte em elementos diversos,
estando cabalmente comprovadas a materialidade e autoria
delitivas.
[...]
3. . No que se refere à causa de aumento de penaArma de fogo
prevista no artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, o douto
Sentenciante corretamente ressaltou que, a partir da vigência da
Lei Federal n° 13.654 de 24 de abril de 2018, o roubo com
emprego de arma deixou de ser uma hipótese de roubo
circunstanciado no artigo 157, § 2º, do Diploma Repressivo,
alterando a capitulação e conferindo-lhe acréscimo
substancialmente maior.
Ocorre que o crime em exame foi praticado em data anterior à
mencionada Lei, afastando-lhe a aplicabilidade, porquanto mais
gravosa ao apenado, portanto, irretroativa. Aplicou o juízo de
primeiro grau, assim, a regra vigente à época dos fatos,
justificando o implemento da fração de 1/3 (um terço).
Acrescento, por oportuno, que o exame pericial da arma é
apenas um dos diversos meios de prova. Desta forma, ainda
que a arma não tenha sido apreendida nem submetida à perícia,
preserva-se a credibilidade das palavras das vítimas e das

, uma vez que a ausência de uma prova nãotestemunhas
realizada não tem, por si só, a capacidade de desconstituir outra
prova, idoneamente produzida.

O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do HC n.
598.886/SC, sob a relatoria do Ministro Rogério Schietti (DJe de ),18/12/2020
firmou a compreensão de que a inobservância do procedimento previsto no art.
226 do Código de Processo Penal invalida o reconhecimento pessoal do
suspeito, tornando-o imprestável para fundamentar eventual condenação,
mesmo se confirmado posteriormente no curso da instrução criminal.

Todavia, a irregularidade no procedimento não conduzirá à nulidade
da condenação se esta estiver lastreada em elementos de prova autônomos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PRECLUSÃO DOS
CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO
IMPUGNADOS. AUTORIA BASEADA EM OUTROS
ELEMENTOS PROBATÓRIOS INDEPENDENTES DO
RECONHECIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP.
COAUTORIA. ELEMENTAR DO CRIME DE ROUBO. PRÉVIO
AJUSTE ENTRE OS AGENTES EVIDENCIADO. PRETENSÃO
DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. OBSCURIDADE NA DECISÃO
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AGRAVADA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da
decisão agravada induz à preclusão das demais matérias
decididas pelo relator, não refutadas pela parte.
2. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel.
Ministro Rogério Schietti, DJe ), a Sexta Turma deste18/12/2020
Tribunal Superior concluiu que a inobservância do procedimento
previsto no art. 226 do Código de Processo Penal torna inválido
o reconhecimento do suspeito e não poderá servir de lastro a
eventual condenação, mesmo se confirmado o ato em juízo.
3. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito em
desacordo com o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e
não possa ser sopesado, nem mesmo de forma suplementar,
para fundamentar uma condenação, se houver outras provas,
independentes dele e suficientes para sustentar o decreto
condenatório, afasta-se a tese de absolvição.
4. No caso, a condenação do réu não foi baseada apenas no
reconhecimento fotográfico, mas, também, nas demais provas
dos autos, notadamente sua confissão judicial, em que ele
admitiu, na presença de seu advogado, que conduziu o veículo
usado no roubo.
[...]
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.633.460/AM, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/8/2024

.)28/8/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBO EHABEAS CORPUS
FURTO EM CONCURSO MATERIAL. CONDENAÇÃO.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR
OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE. REVER
A CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto,
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de
Processo Penal - CPP e quando corroborado por outras provas
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa.
2. No caso, as instâncias ordinárias consignaram que os
elementos probatórios colacionados nos autos seriam suficientes
para comprovar a autoria do delito, destacando que o
reconhecimento pessoal realizado na Delegacia de Polícia logo
após o crime foi confirmado em juízo por duas vítimas, sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa. Enfatizou-se, ainda, a
existência de outros elementos de prova capazes de evidenciar
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a autoria, como a prisão do réu pouco tempo depois dos fatos na
posse da quantia em dinheiro subtraída do estabelecimento
comercial e em poder do par de tênis retirado da residência da
vítima do furto no trajeto de fuga, elementos que, em conjunto,
confirmam a participação do agravante no delito em questão.
Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que a autoria
delitiva não teve como único elemento de prova, o
reconhecimento realizado na fase policial.
3. Rever a conclusão acerca da existência de fontes suficientes
e complementares acerca da autoria delitiva demandaria
aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória,
procedimento vedado na via estreita do .habeas corpus
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 892.510/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 18/9/2024

Como visto acima, a condenação do agravante não se amparou
apenas em seu reconhecimento pessoal pelas vítimas do crime patrimonial. A
imputação da autoria delitiva foi construída pelas instâncias ordinárias com
arrimo em outras fontes de prova, sobretudo naquela materializada pela
confissão informal do agravante, na qual detalhou como o delito teria sido
praticado, e pela prova oral produzida na fase policial e em juízo, além da
apreensão de parte dos objetos roubados na posse dos pacientes e demais
corréus.

Por esse prisma, mostra-se evidente a sintonia entre o julgado objeto
deste  e a jurisprudência desta Corte Superior, cabendo observar, ainda, quewrit
a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal local implicaria
necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que não
se coaduna com a estreita via cognitiva do .habeas corpus

Nessa direção:

AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBOHABEAS CORPUS
MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO
REALIZADO EM DESCONFORMIDADE AOS PRECEITOS DO
ART. 226 DO CPP. OUTROS ELEMENTOS APTOS A INDICAR
A AUTORIA DO DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Embora o reconhecimento do paciente não tenha sido
realizado em estrita observância ao art. 226 do CPP, não foi ele
o único elemento probatório apto a embasar a condenação. O
paciente foi preso em flagrante, em posse do bem roubado
juntamente com o seu comparsa, fatos que demonstram a
autoria do crime e refutam a tese de insuficiência probatória.
2. Verificado o  em relação ao acórdão paradigmadistinguishing
proferido no autos do HC n. 652.284/SC, ou seja, existência de
outros elementos aptos a comprovar a autoria do delito, inviável
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acolher a tese defensiva de nulidade do processo e absolvição
do agravante.
3. Ademais, "Eventual desconstituição das conclusões das
instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva depende
de reexame de fatos e provas, providência inviável na estreita

 (AgRg no HC n. 717.803/RJ, relatorvia do ."habeas corpus
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)9/8/2022 16/8/2022
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 872.909/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato – 

Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)21/5/2024 27/5/2024

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PRESENÇA DE
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA QUE PERMITEM A
MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. No caso dos autos, a autoria delitiva não tem, como único
elemento de prova, o reconhecimento fotográfico, o que
demonstra haver  em relação ao acórdãodistinguishing
paradigma da alteração jurisprudencial, considerando a
presença de outros elementos de convicção hígidos, pois o
ofendido foi surpreendido em posse do capacete da vítima, além
de ter sido reconhecido extrajudicialmente por testemunha. Tudo
isso, deveras, demonstra a existência de um cabedal probatório
apto a justificar a mantença da condenação do réu, em que pese
a ofensa ao art. 226 do CPP.
4. Se a instância ordinária, de forma motivada e com
fundamento no contexto probatório dos autos, entendeu que
existe prova suficiente da autoria delitiva, a via do não se writ 
mostra adequada para infirmar tal conclusão.
5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 860.053/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024

No tocante ao pedido de afastamento da qualificadora prevista no art.
157, § 2º, I, do Código Penal, o entendimento do Tribunal de origem não destoa 
do posicionamento desta Corte Superior segundo o qual é dispensável a perícia
desde que comprovado o uso da arma por outros meios de prova, como ocorreu
no caso dos autos.

A propósito:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DECOTE DA MAJORANTE
DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. PRESCINDIBILIDADE DA
APREENSÃO. PALAVRA DA VÍTIMA. INCONCLUSÃO OU
INIDONEIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, quando do julgamento do
EREsp n. 961.863/RS, firmou o entendimento no sentido de que
para a incidência da majorante do emprego de arma de fogo no
crime de roubo é dispensável a apreensão e realização de
perícia na arma de fogo, desde que existentes outros meios que
comprovem a utilização desta, tal como se deu na hipótese, em
que as vítimas relataram o uso do artefato.
2. A pretensão de excluir a majorante do emprego de arma de
fogo por inconclusão ou inidoneidade da palavra da vítima dem
anda o reexame de provas, providência vedada pela Súmula n.
7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.989.347/MG, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 1º/1228/11/2022
/2022.)
HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO TRIPLAMENTE
MAJORADO. FOLHA DE ANTECEDENTES. DOCUMENTO
HÁBIL E SUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA REINCIDÊNCIA
E MAUS ANTECEDENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE. USO DE ARMA DE
FOGO. AUSÊNCIA DE APREENSÃO E PERÍCIA. ELEMENTOS
PROBATÓRIOS DIVERSOS. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA.
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. ACRÉSCIMO FIXADO EM
2/5 (DOIS QUINTOS). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME
INICIAL FECHADO. CABIMENTO. EXISTÊNCIA DE
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. ORDEM DENEGADA.
1. A folha de antecedentes criminais é documento apto e
suficiente para comprovar os maus antecedentes e a
reincidência do agente, sendo prescindível a juntada de
certidões exaradas pelos cartórios criminais para a consecução
desse desiderato. Na hipótese, o Tribunal de origem registrou
que há condenação definitiva e com trânsito em julgado em data
anterior à do fato discutido nestes autos.
2. Inexistindo ilegalidade na majoração da pena-base, o
quantum de aumento a ser implementado em decorrência do
reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis fica
adstrito à prudente discricionariedade do Juiz, não havendo
como proceder ao seu redimensionamento na via estreita do
habeas corpus. Assim, ressalvadas os casos de manifesta
ilegalidade ou arbitrariedade - o que não se verifica na hipótese -
, é inadmissível a revisão dos critérios adotados na dosimetria
da pena por esta Corte Superior.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é
dispensável a apreensão e a perícia da arma de fogo para a
incidência da respectiva causa de aumento de pena no crime de
roubo, quando evidenciada a sua utilização no delito por outros
meios de prova, tais como a palavra da vítima ou o depoimento
de testemunhas.
4. A Corte de origem manteve o acréscimo de 2/5 (dois quintos)
em razão das três majorantes do delito de roubo (emprego de
arma, concurso de agentes e restrição de liberdade), com
fundamentação concreta, tendo em vista o "expressivo grau de
intimidação e humilhação que as circunstâncias majorantes
impuseram à vítima", considerando, em especial, "que ficou em
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poder dos malfeitores por aproximadamente vinte minutos, tendo
sido libertado somente quando chegaram os policiais", o que
demonstra a idoneidade da majoração, conforme firmado no
Verbete Sumular n.º 443 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Considerando-se que a pena-base foi fixada acima do mínimo
legal, porque reconhecida circunstância judicial desfavorável ao
Condenado, tem-se por justificada a imposição de regime
prisional mais gravoso, a teor do disposto no art. 33, §§ 2.º e 3.º,
c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.
6. Ordem de denegada.habeas corpus 
(HC n. 475.694/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)23/4/2019 30/4/2019

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0390531-1 HC 953.436 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00965807920018090051  200100965800  965807920018090051

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : IVAN CARLOS DE FIGUEIREDO SIQUEIRA DA SILVA 
CORRÉU : EVANDO BELARMINO DE AGUIAR 
CORRÉU : GELSON NUNES BRANQUINHO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN CARLOS DE FIGUEIREDO SIQUEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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